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Introdução

Segundo Felisberto1, o fomento da “cultura avaliativa” requer a qualificação da capacidade 
técnica nos diversos níveis do sistema de saúde, viabilizando uma efetiva associação das ações de 
monitoramento e avaliação como subsidiárias ou intrínsecas ao planejamento e à gestão, dando 
suporte à formulação de políticas e ao processo decisório e de formação dos sujeitos envolvidos.

Segundo Brito2, as novas responsabilidades com a gestão do sistema de saúde requerem a 
incorporação da avaliação, enquanto componente no processo de planejamento; como atividade capaz 
de subsidiar as tomadas de decisões, e elemento auxiliar nas iniciativas voltadas para a mudança do 
modelo assistencial. Sua adoção como atividade sistemática no interior das gestões municipal, estadual 
e federal, pode ser considerada um dos indicadores de modificação do modelo assistencial.

Barros et al.3 afirmam que avaliar tornou-se um ato de maior amplitude e implicação política, e, 
por isso, temos tentado anunciar a ideia de que o ato avaliativo compreende um conjunto de práticas 
ético-políticas, que sustentam intenções e realizam ações com efeito de medir, descrever e julgar o 
sentido, o mérito e a relevância das intervenções humanas, a fim de produzir aprendizagem para os 
sujeitos nela envolvidos de forma particular; e para a sociedade, de modo geral.

Tamaki et al.4 destacam que o conceito de monitoramento comumente utilizado refere-se ao 
acompanhamento rotineiro de informações relevantes. O monitoramento propõe-se a verificar a 
existência de mudanças, mas, não, as suas razões, e inclui a definição da temporalidade para coleta 
e sistematização de dados. Trata-se de um processo sistemático e contínuo de acompanhamento de 
indicadores de saúde, e da execução de políticas, ações e serviços, visando à obtenção de informações 
em tempo oportuno, para subsidiar tomada de decisões, a identificação, encaminhamento de solução e 
redução de problemas, bem como a correção de rumos. Segundo o autor, na avaliação para a gestão, 
o objetivo dominante é sua constituição como elemento efetivamente capaz de participar de processos 
de tomada de decisão, ou seja, que produza respostas aos questionamentos relacionados ao objeto 
avaliado, preponderando sobre a cientificidade do conhecimento produzido. 

A finalidade da avaliação não deve, simplesmente, distinguir intervenções exitosas ou fracassadas. 
De acordo com Rua5, apropriar-se da avaliação como um processo de apoio a um aprendizado 
contínuo em busca de melhores decisões e de amadurecimento da gestão, é muito mais importante.

Furtado6, citando Figueiredo e Tanaka7, afirma que, no Brasil, a avaliação desperta crescente 
interesse a partir dos anos 1990, quando a ampliação do número de iniciativas ligadas às políticas 
públicas sociais aumenta e, no contexto da Constituição de 1998, os direitos civis dos cidadãos 
brasileiros são ampliados. O Sistema Único de Saúde, nesse bojo, vem expor a importância econômica 
e política de serviços e programas de saúde.

Paim8 entende que o processo de institucionalização da gestão do Sistema Único de Saúde pode ser 
caracterizado como um movimento pendular de descentralização/centralização, regido pelo esforço 
de se implantar o pacto federativo incorporado à Constituição de 1988. Esse processo, desencadeado 
fundamentalmente a partir de 1993, com o movimento em torno da “ousadia de cumprir a lei”, 
tem sido pontuado, ao longo dos últimos 15 anos, pela elaboração e implementação de políticas 
e estratégias que incidem sobre a missão das instituições gestoras em cada esfera de governo, 
estabelecendo a configuração das relações intergovernamentais.

 Destaca, ainda, as Normas Operacionais (NOB 01/939, NOB 01/9610) como indutoras da 
redefinição de funções e competências das três esferas de governo (federal, estadual e municipal) no 
que se refere à gestão, organização e prestação de serviços de saúde, por meio da transferência de 
recursos (financeiros, basicamente, mas, também, físicos, humanos e materiais), dos níveis federal e 
estadual, para os municípios. A Norma Operacional da Assistência à Saúde (2001/2002)10 fortaleceu 
o movimento de (re)centralização com ênfase no fortalecimento do papel das Secretarias Estaduais de 
Saúde, tendo como estratégia central a elaboração e implementação de instrumento que pretendia 
estimular a regionalização da assistência por meio da organização de sistemas microrregionais de saúde.

O autor assevera que esse processo foi temporariamente interrompido com a mudança de governo 
em 2003, instalando-se um debate acerca da opção excessivamente “normativa”, adotada durante a 
década de 1990, culminando com a aprovação dos Pactos da Saúde, em 200611 – novo instrumento 
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de política que pretende instituir um processo de negociação permanente entre gestores, no sentido 
de garantir a implementação de políticas e ações prioritárias. Com isso, o Ministério da Saúde tenta 
substituir a estratégia adotada anteriormente, qual seja, a de induzir a tomada de decisões no âmbito 
estadual e municipal, a partir de incentivos financeiros, por uma outra centrada no compromisso 
político entre os gestores, a ser construída no espaço das Comissões Intergestoras Tripartite, ao nível 
nacional; e das Comissões Intergestoras Bipartites, em cada estado, mediante a assinatura de “Termos 
de Compromisso” pactuados politicamente. 

Paim8 também enfatiza um evidente “amadorismo” caracterizado: pela escassez de quadros 
qualificados para o exercício das múltiplas e complexas tarefas de condução, planejamento, 
programação, auditoria, controle e avaliação, regulação e gestão de recursos e serviços; e pela 
persistência de clientelismo político na indicação dos ocupantes dos cargos e funções de direção em 
todos os níveis do sistema.

Carvalho et al.12 afirmam que a recente construção do Pacto pela Saúde e seu aprimoramento 
com a promulgação do Decreto 7508, de 28 de junho de 201113, que regulamenta aspectos da 
Lei 8080/90, fundamenta-se no respeito aos princípios constitucionais do SUS, com ênfase nas 
necessidades da população, implicando o exercício simultâneo da definição de prioridades articuladas 
e integradas; buscando a melhoria do acesso às ações e serviços de saúde; o fortalecimento do 
planejamento regional, com a consequente definição das redes de atenção nas regiões de saúde; o 
aprimoramento dos mecanismos de governança, e a qualificação dos processos de pactuação tripartite. 

Como destaca Felisberto14, no Brasil, a avaliação em saúde apresenta-se, ainda, por intermédio 
de processos incipientes, pouco incorporados às práticas, possuindo, quase sempre, um caráter 
mais prescritivo e burocrático. Não faz parte da cultura institucional, aparecendo de maneira pouco 
sistemática, e nem sempre contribuindo com o processo decisório, necessitando, portanto, de 
investimentos de ordem técnica e política por parte da administração pública setorial.

O autor destaca que, mesmo com os avanços, ainda podem ser consideradas, como iniciativas, as 
ações desenvolvidas pelo Ministério da Saúde, que identifica alguns dos limites dessas iniciativas: 1) a 
ausência ou insuficiência da explicitação das diretrizes políticas e da definição estratégica que orientam 
a avaliação; 2) fragmentação e decorrente diversidade de orientações que presidem os processos 
de avaliação, impedindo que possam ser úteis à uma ação coordenada; 3) ênfase em variáveis 
relacionadas a processo; e 4) avaliações de resultados pontuais e/ou espacialmente restritas15.

Nesta linha, Filho16 destaca que documento recente, elaborado pelo Departamento de Regulação 
Avaliação e Controle do Ministério da Saúde, ressalta as muitas dificuldades para o desenvolvimento 
de ações de avaliação no SUS, citando limitações relacionadas à cultura da gestão que não prima pelo 
uso do planejamento, de bancos de dados (mesmo que disponíveis), da construção de indicadores 
e da fixação, acompanhamento e aferição de metas. Também chama a atenção para as dificuldades 
metodológicas da avaliação qualitativa, e, mesmo, para a ausência de sistemas de informação em 
saúde mais integrados.

Mesmo com essas limitações, cabem destaque iniciativas recentes, como: o forte investimento 
na construção da Política de Monitoramento e Avaliação da Qualidade da Atenção Básica (PMAQ); 
as iniciativas do Monitoraids e do PlanejaSUS; a criação do Departamento de Monitoramento e 
Avaliação da Gestão do SUS, no âmbito da Secretária de Gestão Estratégica e Participativa, e o próprio 
processo de implementação do Pacto pela Saúde, que traz consigo a coerência com a diversidade 
operativa do sistema, o respeito às diferenças locorregionais, agregando os pactos anteriormente 
existentes; reforçando a organização das regiões sanitárias; instituindo mecanismos de cogestão, 
corresponsabilidades e planejamento regional; fortalecendo os espaços e mecanismos de controle 
social; qualificando o acesso da população à atenção integral à saúde; redefinindo os instrumentos 
de regulação, programação e avaliação; valorizando a macrofunção de cooperação técnica entre os 
gestores, e propondo um financiamento tripartite que estimula critérios de equidade nas transferências 
fundo a fundo. 

Contrandriopolous17, por sua vez, defende que a capacidade de institucionalização da avaliação 
como instrumento para melhorar o sistema de saúde é paradoxal, embora justificada pela suposição de 
que a informação produzida contribua para racionalizar os processos de decisão. Observa-se, contudo, 
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que os diferentes atores, que ocupam posições distintas, frequentemente, não conseguem chegar a um 
consenso quanto à pertinência dos resultados que a avaliação produz. 

Para Denis18, institucionalizar significa criar uma nova função, novos papéis profissionais, novas 
regras de decisão, no que pode ser denominado: coalizão dominante no governo e nas administrações 
públicas em saúde.

Assim, para que este processo se institua de forma efetiva, se faz necessário: o aprimoramento dos 
mecanismos de pactuação que envolvem as práticas do monitoramento e avaliação da gestão do SUS, 
os quais devem ser implantados em todas as unidades federadas, estabelecendo-se a responsabilização 
dos estados e municípios e do gestor federal, com vistas ao fortalecimento da capacidade de gestão 
pública da saúde.

Nessa perspectiva, Tanaka19 reafirma a convicção de que é essencial, para a avaliação, a 
identificação clara de quem tem a capacidade de mobilizar recursos e, consequentemente, para 
quem a avaliação se destina. Por conseguinte, torna-se importante e crucial a observação cuidadosa 
do cotidiano dos atores sociais que compõem as equipes de gestão dos sistemas de saúde, para que 
possamos identificar, na concretude da capacidade de mobilizar recursos, os reais sujeitos do processo 
de institucionalização da avaliação. 

Porém convém ressaltar, segundo Miranda20, que dada a diversidade de iniciativas e experiências 
institucionais de avaliação e monitoramento da gestão governamental em saúde, que fenômeno requer 
uma investigação mais metódica e criteriosa, de modo a identificar tendências gerais, sistematizar 
experiências mais relevantes, aferir o cumprimento de preceitos normativos e, sobretudo, evidenciar 
significados relativos aos atores governamentais implicados. Este artigo tem como objetivo analisar a 
percepção de gestores estaduais sobre as práticas de monitoramento e avaliação, bem como, identificar 
os desafios e as perspectivas no que tange a sua institucionalização no âmbito do SUS.

Material e métodos

Trata-se de estudo qualitativo sobre os processos de monitoramento e avaliação no âmbito das 
secretarias de saúde dos seus estados, para o qual foi constituído um grupo focal para captação e 
percepção dos gestores estaduais. A escolha pelo método baseia-se em Gatt21, ao defender que 
uma técnica aplicada por pesquisadores a um conjunto de pessoas selecionadas, para discussão e 
comentários em torno de um tema ou objeto de pesquisa, a partir de suas experiências pessoais, é um 
processo comunicativo flexível. 

O grupo foi formado a partir da escolha intencional, levando em consideração: a distribuição 
regional, a observação de diferentes portes populacionais, a atuação dos dirigentes, e as referências 
técnicas das SES, na construção de agendas envolvendo o Departamento de Monitoramento e Avaliação 
da Gestão do SUS/DEMAGS/SGEP. Os participantes, gestores vinculados ao setor responsável pelo 
desenvolvimento dos processos de monitoramento e avaliação, foram indicados pelas respectivas SES.

A princípio, foram selecionadas oito Secretarias Estaduais, entretanto, apenas seis participaram: 
Bahia, Mato Grosso, Rio de Janeiro, Santa Catarina, Sergipe e Tocantins. As Secretarias do Pará e São 
Paulo foram as desistentes.

Para o desenvolvimento dos trabalhos, utilizou-se um roteiro de questões que permitiu a 
abordagem de temas inerentes a(os): práticas e processos de M&A e sua centralidade na agenda dos 
gestores; instrumentos utilizados na construção das práticas e processos do M&A da gestão; aspectos 
operacionais inerentes às práticas de M&A da gestão e aos desafios e perspectivas no que tange a sua 
institucionalização. 

Os conteúdos produzidos pelo grupo focal foram transcritos na integra e, posteriormente, 
analisados com auxílio do software Analyse Lexicale par Contexte d´un Ensemble de Segments de 
Texte (ALCESTE), em sua versão 4.10, permitindo, assim, uma análise lexical, considerando as palavras 
como unidades inseridas nos contextos de ocorrência, de modo a conhecer a estrutura e a organização 
do discurso, fornecendo acesso aos universos lexicais, de acordo com Reinert22.  
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O programa permite: analisar textualmente as produções semânticas dos sujeitos; utilizar a relação 
entre as palavras para identificar a frequência com que aparecem no discurso e suas associações em 
classes (cálculo do χ2), e reconstituir o discurso compartilhado entre os sujeitos.

Shimizu23 destaca que o programa auxilia na identificação do campo comum de ideias 
compartilhadas por um grupo social acerca de um determinado objeto social. 

Resultados

A partir da análise realizada pelo ALCESTE, obtivemos um dendograma estruturado em três eixos 
temáticos e subdivididos em cinco classes, a saber: 

Eixo I: Do manejo do M&A no âmbito da gestão, composto pelas Classe Um: As práticas de M&A 
no âmbito da Gestão do SUS (49%) e Classe Dois: Situações críticas para M&A da gestão (16%);

Eixo II: Dos instrumentos e métodos, composto pela Classe Quatro: Instrumentos identificados na 
construção das práticas e processos do M&A da gestão (9%) e Classe Cinco: Aspectos operacionais 
inerentes às práticas de M&A da gestão (8%); 

Eixo III: Das Responsabilidades Interfederativas, composto pela Classe Três: As práticas e processos 
de M&A nas relações federativas (18%).

A Figura 1, com o dendograma, detalha por eixo e classe o percentual referente à repetição 
de palavras e expressões que caracterizam a forma como os gestores entendem e/ou abordam os 
conteúdos inerentes aos processos de institucionalização das práticas e processos de monitoramento e 
avaliação da gestão do SUS. 

Percepção dos gestores acerca das práticas 
de monitoramento e avaliação no SUS

Classe 1 Classe 2

Eixo I: Do manejo do M&A 
no âmbito da gestão

Lista de palavras significativas para cada classe com seu coeficiente de associação Phi

Eixo II: Dos instrumentos 
e Métodos

Eixo III: Das responsabilidades 
interfederativas

Frequência

Monitorame
Setor
Fez
Existe
Faz
Uma
Bahia
Coisa
Capacita
Entendi
Interesse
Tive
Acaba
Cuida
Disse
Avalia
Avança
Passo
Brasil
Pratica

Φ(Phi)

0,37
0,21
0,19
0,02
0,18
0,16
0,16
0,16
0,15
0,15
0,15
0,14
0,14
0,14
0,13
0,13
0,14
0,14
0,14
0,14

Figura 1. Dendograma da Percepção dos gestores acerca das práticas de monitoramento e avaliação no SUS

Classe 4 Classe 5 Classe 3

Frequência

crise
treinad
hora
antecipa
acontece
grupo
maneja
vista
ponto
resolve
epidemiologia
assume
situação
gabinete
tempo
conhecimento
equipe
dia
pode
tom

Φ(Phi)

0,55
0,42
0,29
0,29
0,29
0,27
0,26
0,26
0,25
0,24
0,24
0,23
0,23
0,22
0,19
0,19
0,18
0,15
0,15
0,15

Frequência

qualidade
gespublica
desempenh
implanta
fecha
entra
ciclo
ferramenta
planejasus
servidor
quer
civil
inici
muita
nacional
funcionar
financeira
auto
prim
melhor

Φ(Phi)

0,49
0,48
0,42
0,41
0,36
0,32
0,31
0,30
0,25
0,22
0,19
0,19
0,19
0,19
0,19
0,19
0,19
0,17
0,17
0,17

Frequência

trimestral
Gera
Custo
apresenta
divida
accesso
anual
programa
Ppa
atividade
Feito
Parte
sistema
atraves
Os
indicador
tecnico
premissa
basica
aprimorar

Φ(Phi)

0,44
0,42
0,34
0,34
0,34
0,33
0,31
0,29
0,28
0,24
0,23
0,23
0,22
0,21
0,18
0,19
0,17
0,18
0,17
0,18

Frequência

responsabilidade
contrato
publica
estadual
assina.
pactua
recurso
compromisso
humano
federal
funciona
pacto
saúde
fundaçâo
fragilidade
estados
essencia
sanitaria
media
dever

Φ(Phi)

0,43
0,39
0,39
0,30
0,29
0,27
0,27
0,27
0,27
0,27
0,25
0,26
0,25
0,25
0,24
0,24
0,24
0,22
0,21
0,21
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Da análise do eixo I, com as classes um e dois, depreende-se que o componente do monitoramento 
aparece mais fortemente destacado como prática no âmbito da gestão. Outro aspecto relevante diz 
respeito à constatação de zonas de sombreamento entre as funções de planejamento, monitoramento, 
avaliação e auditoria, sejam na forma da organização dos setores nas secretarias e/ou na organização 
das práticas de gestão. Fica evidente a existência de um setor ou setores que desenvolvem essas 
funções, mas que não garantem uma boa prática ou eficiência no manejo das ações. No que tange a 
classe dois, os achados demonstram que um dos grandes entraves ao processo de institucionalização 
das práticas de monitoramento e avaliação está vinculado ao desconhecimento sobre monitoramento e 
avaliação, sobretudo, a como institucionalizar essas práticas. 

Verifica-se que tal situação leva os gestores a trabalharem constantemente em situações de crise. 
Assim, destacam, também, a importância de trabalhar na preparação de equipes, na infraestrutura 
adequada para antecipação das situações de crise, e de acompanhar, adequadamente, a implantação 
das políticas de saúde.

Mais uma vez, os gestores realçam a fragmentação do processo organizativo, o que dificulta a 
assunção no âmbito da gestão. Além disso, abordam o problema da centralização dos processos 
de discussão da temática, intrincando, sobremaneira, a capilarização dos conceitos e conteúdos e, 
consequentemente, complicando o processo de institucionalização.

O eixo II, conforme exposto anteriormente, é constituído pelas classes quatro e cinco, que tratam 
de instrumentos e métodos vinculados às práticas de monitoramento e avaliação, bem como dos 
processos operacionais inerentes à construção destes.

Na classe quatro, os gestores destacam instrumentos que contribuem para as práticas de 
monitoramento e avaliação, como o Gespublica, que é utilizado para a melhoria do desempenho 
das equipes gestoras e das práticas gerenciais nas secretarias. Outro instrumento relevante foi o 
PlanejaSUS, para o fortalecimento das práticas de planejamento no SUS, e consequente auxilio à 
qualificação da gestão. Cabe ressaltar a baixa integração na forma como foram abordados os sistemas 
de informação, prejudicando a extração de dados e a produção de informações. Desta forma, 
destacaram a instituição da política de informação e informática como necessária para qualificar as 
ações de monitoramento e avaliação.

A classe cinco aborda os processos operacionais inerentes às práticas de monitoramento e 
avaliação, destacando o uso de instrumentos de planejamento, como o relatório de gestão em sua 
modalidade trimestral, vinculado a desenvolvimento e qualificação da programação anual de saúde e 
aos indicadores do Pacto pela Saúde. 

É clara a necessidade que os gestores têm de deixar explícita a importância da integração dos 
instrumentos e do processo de planejamento e gestão, com ênfase no papel das SES e na atuação da 
Secretária de Planejamento dos Estados, como órgão de acompanhamento desta prática nos Estados.

O eixo III, classe três, trata das práticas e processos de M&A nas relações federativas, onde a 
experiência do Pacto pela Saúde e do Contrato de Ação Pública no Estado de Sergipe são apontados 
como expressões concretas de como os gestores definiram mais claramente as responsabilidades 
sanitárias, dentre elas, as que versam sobre monitoramento e avaliação envolvendo os três entes 
federados.

Identifica-se, nas falas, uma crítica à postura do Ministério da Saúde, com relação à indução de 
políticas voltadas para práticas hospitalocêntricas, em detrimento da atenção básica, quanto à sua 
forma de relacionar-se diretamente com os municípios, esvaziando o papel do Estado, como, também, 
a forma de como monitorar e avaliar os estados e municípios sem se submeter ao mesmo processo 
de avaliação. Os gestores, ao falarem especificamente da dinâmica de monitoramento e avaliação 
nos municípios, afirmaram desconhecer sua existência de maneira sistêmica, destacando as áreas da 
vigilância e da atenção básica por meio do SIAB (Sistema de Informação da Atenção Básica) onde ainda 
existe coleta de dados, mas não, necessariamente, uso para a tomada de decisão. 

No que diz respeito à ação do Estado na relação com os municípios, os gestores destacam o uso 
do AMQ, um projeto inserido no contexto da institucionalização da avaliação da Atenção Básica no 
âmbito municipal, que oferece instrumentos para avaliação, planejamento e gestão da estratégia 
Saúde da Família. Na percepção dos gestores, ao focar a avaliação do processo de trabalho, o projeto 
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força as equipes a trabalharem com a melhoria dos indicadores de saúde, porque, para se alcançar um 
indicador, se faz necessário desenvolver um conjunto de atividades por meio da mudança de padrões 
e processos. Por essas e outras características, os gestores apontaram esse processo como uma prática 
intergestores, que permite monitorar e avaliar.

Outra abordagem realizada diz respeito à discussão das macrofunções vinculadas às Funções 
Essenciais de Saúde Pública (FESP), que necessitam, segundo os gestores, ser discutidas, também, 
para os municípios, fortalecendo o entendimento das práticas de gestão como um processo integrado, 
e não como ações isoladas onde uns planejam e outros orçam, uns monitoram e outros avaliam. 
Reforçando o exposto, destacam, ainda, que o gestor que não planeja não tem capacidade de medir 
seu desempenho, e quem não tem capacidade de medir seu desempenho jamais terá capacidade de 
fazer uma avaliação qualificada, pois não haverá referencial para isso.

A necessidade de se buscarem evidências que fortaleçam a compreensão sobre as práticas de 
monitoramento e avaliação no âmbito da gestão, sobretudo no momento em que o Ministério da 
Saúde as tem como um objeto, é um ponto que provoca grande interesse nas equipes estaduais. 

Por fim, surge, mais uma vez, o posicionamento do grupo quanto à deficiência de pessoal e de 
qualificação e quantidade – situação apontada como uma fragilidade inerente à não-implantação da 
política de regulação do trabalho e de educação permanente. A qualificação do corpo técnico das 
secretarias, com o objetivo de acompanhar as responsabilidades estabelecidas e monitorar as metas 
pactuadas, foi uma indicação do grupo de gestores.

Discussão

Os achados do eixo I por meio das classes I e II, que têm o manejo do M&A no âmbito da gestão, 
apontam ausência de clareza entre as funções de planejamento, monitoramento, avaliação e auditoria 
no âmbito da gestão, o que é caracterizado ora pela realização dessas funções de forma concorrente 
por setores distintos da mesma secretaria, ora de forma desarticulada; o que, segundo os gestores, 
dificulta a apreensão de conceitos e conteúdos, reforçando a fragmentação das ações e dificultando a 
articulação e a harmonização das agendas em torno das ações de monitoramento e avaliação. Desta 
forma, é pertinente a posição crítica de que a existência de um setor ou de setores que desenvolvam 
essas funções não garante uma boa prática ou eficiência no manejo das ações.

Nesta mesma linha, os gestores afirmam que um dos grandes entraves no processo está vinculado 
ao desconhecimento sobre os conteúdos inerentes ao monitoramento e avaliação, sobretudo, a 
institucionalização de suas práticas, fato que os leva a trabalhar em constante situação de crise. 

Estes achados encontram respaldo na assertiva de que, no Brasil, a avaliação em saúde apresenta-
se, ainda, por intermédio de processos incipientes, pouco incorporados às práticas, possuindo, quase 
sempre, um caráter mais prescritivo e burocrático. Não faz parte da cultura institucional, aparecendo 
de maneira pouco sistemática e sistematizada, e nem sempre contribui com o processo decisório e com 
a formação dos profissionais, necessitando, portanto, de investimentos de ordem técnica e política por 
parte da administração pública setorial16.

Desta forma, os aspectos destacados apontam para a necessidade do fomento da “cultura 
avaliativa”, que, pela abordagem realizada pelos gestores, aparece em uma situação crítica, pois requer 
a qualificação da capacidade técnica nos diversos níveis do sistema de saúde, sendo um viabilizador da 
efetiva associação das ações de monitoramento e avaliação, subsidiando o planejamento, a gestão e os 
processos decisórios19.

Outros pontos, no tocante ao eixo I, dizem respeito: à baixa capacitação das equipes, à inadequada 
infraestrutura, e à centralização dos processos decisórios, formando um ciclo vicioso que atrapalha a 
capilarização dos conceitos e conteúdos, fragilizando o processo de institucionalização das práticas de 
M&A.

Fica claro que, se os gestores não forem capazes de integrar as práticas de monitoramento 
e avaliação em um sistema organizacional, influenciando o seu comportamento, ligando, 
necessariamente, as atividades analíticas às de gestão das intervenções programáticas, a 
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institucionalização não ocorrerá. Para tanto é necessário o desenvolvimento de ações junto aos atores 
estratégicos das organizações, sensibilizando-os para o aprimoramento das práticas avaliativas no 
sentido de qualificar a tomada de decisão6,10-15. 

O eixo II aborda aspectos inerentes aos instrumentos e métodos vinculados às práticas de M&A e 
aos processos operacionais inerentes à construção dos mesmos.

A influência do Gespublica – enquanto metodologia utilizada para a melhoria do desempenho das 
equipes gestoras e das práticas gerenciais nas secretarias – e do PlanejaSUS é percebida, tendo sido 
utilizada para o fortalecimento das práticas de planejamento no SUS. Porém, cabe lembrar a baixa 
integração dos sistemas de informação dificultando o manejo de dados e a produção de informações, 
fato que destacou a necessidade de implantação de política de informação e informática, a fim de 
qualificar as ações de M&A.

Toda a abordagem encontrará respaldo nos achados de documento recentemente elaborado 
pelo Departamento de Regulação Avaliação e Controle do Ministério da Saúde, que destaca, como 
limitações para o desenvolvimento de ações de avaliação no SUS, as relacionadas à cultura da 
gestão, que não prima pelo uso do planejamento; de bancos de dados (mesmo que disponíveis); 
da construção de indicadores e da fixação; acompanhamento e aferição de metas e dificuldades 
metodológicas da avaliação qualitativa, e, mesmo, a ausência de sistemas de informação em saúde 
mais integrados7,9,18.

Ainda no que se refere aos processos operacionais, enfatiza-se o uso do relatório de gestão, 
vinculando-o à programação anual e aos indicadores do Pacto pela Saúde, ficando patente a 
necessidade de integrar os instrumentos e processo de planejamento e gestão, com ênfase no papel 
das SES.

Este eixo tem destaque como a expressão operacional das práticas de monitoramento e avaliação, e 
os seus achados dialogam com as novas responsabilidades a serem assumidas pela gestão, requerendo 
a incorporação da avaliação como componente do processo de planejamento, como atividade 
capaz de subsidiar as tomadas de decisões, e como elemento a ser considerado como indicador de 
modificação ou como uma iniciativa voltada para a mudança do modelo assistencial1,2.

Por fim, o eixo III apresenta os acordos interfederativos, expressos no Pacto pela Saúde e no 
Contrato de Ação Pública no Estado de Sergipe, onde os gestores definiram, de forma mais clara, as 
responsabilidades sanitárias, com destaque para as que versam sobre monitoramento e avaliação. 
Os processos envolvem, necessariamente, os três entes federados, e ficam explícitas as fragilidades 
do processo na postura do Ministério da Saúde, como indutor de políticas voltadas para práticas 
hospitalocêntricas, na forma de intervenção na relação com os municípios e na forma como se 
submeter ao processo de avaliação.

O desenvolvimento incipiente de práticas de monitoramento e avaliação de maneira sistêmica e 
integrada é notório, sendo imprescíndivel pensar a gestão de um modo mais articulado.

Aqui é visível a falta e/ou fragilidade de uma gestão profissionalizada, ou seja, persistindo um 
marcado “amadorismo” na gestão, afetando todos os níveis, tanto pela falta de quadros qualificados 
ao exercício das múltiplas e complexas tarefas relacionadas com: a condução, planejamento, 
programação, auditoria, controle e avaliação, regulação e gestão de recursos e serviços; quanto pela 
persistência de clientelismo político na indicação dos ocupantes dos cargos e funções de direção em 
todos os níveis do sistema9.

Considerações finais 

As evidências encontradas reforçam a necessidade de aprimoramento dos mecanismos de pactuação 
que envolvam as práticas de monitoramento e avaliação incorporadas no cotidiano de gestores e 
profissionais. Essas práticas não podem estar apenas vinculadas à obrigação de prestação de contas ou 
medição de resultados para satisfação de agentes formuladores de programas e/ou políticas setoriais. 

Fica evidente que, mesmo numa posição na qual as práticas de monitoramento e avaliação sejam 
capazes de mobilizar recursos, ainda é frágil a leitura do cotidiano dos atores sociais que compõem as 
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equipes de gestão dos sistemas de saúde, dificultando a construção de uma agenda interfederativa e 
a institucionalização das práticas de M&A, inviabilizando a adoção de práticas mais integradoras no 
âmbito da gestão23.

Desta forma, fica claro que é imprescindível: o investimento na qualificação e no provimento de 
recursos humanos; adoção de atividades sistêmicas capazes de produzir aprendizagem nos sujeitos 
envolvidos, e o fortalecimento das práticas de planejamento, regulação, monitoramento e avaliação 
de forma integrada. Outro ponto guarda relação com a definição exata das diretrizes técnico-políticas 
que nortearam os processos e práticas, como, também, a definição das estratégias e responsabilidades 
intergestores, possibilitando o aprimoramento das funções gestoras, o amadurecimento de suas 
práticas e a consequente tomada de decisão com segurança e qualidade3,4,16,17,19,20.
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El objetivo de este estudio fue el de comprobar la percepción de los líderes del estado 
en las prácticas y proceso de seguimiento y evaluación (M & A) dentro de la gestión del 
NHS. Se trata de un estudio cualitativo con un grupo de discusión que tuvo lugar junto 
con los administradores de los estados de Bahía, Mato Grosso, Rio de Janeiro, Santa 
Catarina, Sergipe y Tocantins. El guión fue desarrollado a partir de la colocación del tema 
en la agenda de los directivos y su concreción en la gestión cotidiana. Se hizo referencia 
a la debilidad de la institucionalización de M & A como un proceso desarticulado entre 
las tres entidades, con matices entre las diferentes funciones de gestión, equipos de baja 
cualificación, insuficiente integración de los sistemas de información  y se observaron 
los ciclos viciosos generados a partir de prácticas fragmentadas, cosa que dificulta la 
institucionalización de estos procesos.
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